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Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação 
o Apresentação dos projetos pelo Flávio Feitosa, Coordenador da 

Coordenadoria de Apoio à Governança de TI 

 

Desenvolvimento: 

1. O Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação realizou o 

terceiro encontro com o Judiciário brasileiro, para a apresentação do portfólio de 

projetos de TIC, notadamente, os que integram o Programa Justiça 4.0 e os que 

têm impacto nacional. O encontro é mensal e tem caráter informativo. 

Dr. Alexandre Libonati iniciou o encontro e destacou alguns pontos de maior 

atenção: 

 

O Primeiro destaque referiu-se ao relatório, elaborado pelo Departamento de 

Tecnologia da Informação DTI, das remunerações dos cargos de TIC do Poder 

Judiciário. Foi enfatizado que a evasão de servidores especializados, atraídos 

por salários mais altos pagos pela iniciativa privada, põe em risco todo o 

programa de transformação digital, pelo qual passa o Poder Judiciário. 

Sem a valorização do servidor de TIC, corre-se o risco da perda dos melhores 

cérebros com consequências negativas na memória da instituição e o 

desperdício dos investimentos realizados nesses servidores. 

A referida estimativa de remunerações gerou um processo administrativo que 

foi encaminhado, no mês passado, ao Fórum de Discussão Permanente de 

Gestão da carreira dos servidores, presidido pelo Conselheiro Luiz Fernando 

Bandeira de Melo. Na reunião, que ocorreu no dia 23/03/2022, ficou definido 

que o Sr. Fabiano dos Santos da FENAJUFI será o responsável pela relatoria.  

Para tratar da restruturação da carreira, ficou definido como coordenador o 

servidor do Supremo Tribunal Federal, Fabiano Alcantara Parente Farias. 

A próxima reunião do Fórum, ocorrerá no dia 26/04/2022. 

 

Também mereceram destaque dois processos seletivos conduzidos pelo 

PNUD no bojo do Programa Justiça 4.0: 

O primeiro discorreu sobre o processo seletivo de empresa que dará suporte 

ao PJE. Foi esclarecido que a fase de propostas encerrou e o processo se 

encontra em fase de julgamento.  

A segunda notícia abordou sobre a publicação do edital do processo seletivo, 

também pelo PNUD, para contratar empresa de desenvolvimento ágil que 

atuará no suporte aos tribunais que não utilizam o PJe. 

Frisou-se que a diferença entre as duas contratações é que a primeira é para 

tribunais que atuam com o PJe e a segunda para os demais tribunais. 

 

Foi salientado também que a resolução que atualiza o SNA foi aprovada na 

sessão do dia 8 de abril e será publicada em breve.  
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Por fim, foi informado que a resolução que atualiza a 182 e a que institui o 

Data Lake do Judiciário permanecem sob a análise do Conselheiro Bandeira 

de Melo. 

2. Logo após, o Coordenador de Apoio a Governança de TIC, apresentou a visão 

da carteira de projetos. 

3. Como destaque final foi apresentado o resultado parcial do prêmio do Grupo 

Revisor e esclarecido que o ciclo vai até o dia 30/4/2022. 
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